
Decisão sobre Repercussão Geral

02/09/2021 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.265.564 SANTA 
CATARINA

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) :BANCO DO BRASIL SA 
ADV.(A/S) :PEDRO HENRIQUE LAZARO SANTIM 
RECDO.(A/S) :ARY CESARIO DOS SANTOS FILHO 
ADV.(A/S) :PEDRO LOPES RAMOS 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRABALHISTA. 
COMPETÊNCIA.  PEDIDO  DE  CONDENAÇÃO  DA  EMPRESA 
EMPREGADORA AO PAGAMENTO DE VERBAS TRABALHISTAS E 
AO CONSEQUENTE REFLEXO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS NAS 
CONTRIBUIÇÕES  AO  PLANO  DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
INAPLICABILIDADE  DO  TEMA  190  DA  REPERCUSSÃO  GERAL. 
PRECEDENTES.  MULTIPLICIDADE  DE  RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS.  CONTROVÉRSIA  CONSTITUCIONAL 
DOTADA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  REAFIRMAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 

Decisão: O  Tribunal,  por  unanimidade,  reputou  constitucional  a 
questão. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. 
No  mérito,  por  unanimidade,  reafirmou  a  jurisprudência  dominante 
sobre a matéria. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. 
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Manifestação sobre a Repercussão Geral

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.265.564 SANTA 
CATARINA

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRABALHISTA.  COMPETÊNCIA. 
PEDIDO  DE  CONDENAÇÃO  DA  EMPRESA  EMPREGADORA  AO 
PAGAMENTO  DE  VERBAS  TRABALHISTAS  E  AO  CONSEQUENTE 
REFLEXO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS NAS CONTRIBUIÇÕES AO 
PLANO  DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA 
REPERCUSSÃO  GERAL.  PRECEDENTES.  MULTIPLICIDADE  DE 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL 
DOTADA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  REAFIRMAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO.

MANIFESTAÇÃO:  Trata-se  de  recurso  extraordinário 
interposto pelo Banco do Brasil S/A, com arrimo na 
alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão 
proferido  pela  6ª  Turma  do  Tribunal  Superior  do 
Trabalho que assentou:

(...)
II   AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA 
INTERPOSTO  PELO  RECLAMADO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº 
13.015/2014 E DA IN º 40/2016 DO TST E ANTERIORMENTE À 
LEI Nº 13.467/2017. PRESCRIÇÃO. HORAS EXTRAS
1  Trata-se de pedido de condenação do reclamado ao 
pagamento de horas extras além da 6ª hora diária, nos 
termos do art. 224, caput, da CLT, sob o fundamento de 
não  incidência  da  exceção  do  §  2º  do  mesmo 
dispositivo.
2  A limitação de jornada (art. 224, caput, da CLT) e 
o  pagamento  de  horas  extras  (art.  7º,  XVI,  da 
Constituição  Federal)  são  direitos  que  decorrem  da 
lei,  cujo  descumprimento  faz  surgir  a  pretensão  do 
empregado.
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3  Nesses termos, não há incidência dos entendimentos 
da Súmula nº 294 e à Orientação Jurisprudencial nº 175 
da SbDI-1 do TST, porque o direito surge diretamente 
na lei, e não na alteração do pactuado.
4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento.
(...)
RECURSO  DE  REVISTA  DO  RECLAMANTE  INTERPOSTO  NA 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 E DA IN Nº 40/2016 E 
ANTERIORMENTE  À  LEI  Nº  13.467/2017.  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. REFLEXOS NAS CONTRIBUIÇÕES
1 - Esta Corte, por meio da Subseção I Especializada 
em  Dissídios  Individuais  e  de  suas  Turmas,  tem 
decidido que a Justiça do Trabalho é competente para 
julgar ação que tenha por objeto diferenças salariais 
com  reflexos  nas  contribuições  feitas  a  entidade 
previdenciária que possua vínculo com a empregadora.
2 - Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 
provimento. (Doc. 62, p. 2, 4)

Os embargos de declaração opostos foram desprovidos 
(Doc. 76).
Nas  razões  do  apelo  extremo,  a  parte  recorrente 
sustenta preliminar de repercussão geral e, no mérito, 
aponta violação aos artigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, 
195, § 5º, 114, I, e 202, § 1º, § 2º e § 3º, da 
Constituição  Federal  (Doc.  78).  Em  relação  à 
repercussão geral, alega que a questão ultrapassa o 
interesse  subjetivo  das  partes,  pois  visa  impugnar 
decisão contrária à Constituição Federal, relevante do 
ponto  de  vista  econômico,  em  razão  da  violação  da 
regra  constitucional  [que]  afasta  a  competência  da 
Justiça Especializada para apreciação de demandas da 
espécie, sopesado pelo presente feito onde a entidade 
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de  previdência  privada  (PREVI)  sequer  é  parte  na 
demanda, e não se manifestou quanto ao conteúdo (certo 
ou  errado)  descontável  a  si.  Afirma,  ainda,  que  o 
Supremo  Tribunal  Federal  já  se  manifestou  sobre  a 
existência de repercussão geral da matéria em debate, 
no processo RE 586.453 e que a questão da previdência 
complementar, lato sensu, atinge um enorme contingente 
de pessoas.
Quanto ao mérito, argumenta que A complementação de 
aposentadoria do recorrido, ainda que sendo um evento 
futuro, não tem relação com o contrato de trabalho, 
mas sim decorre de relação de direito previdenciário 
privado. Por essa razão, considera que deve prevalecer 
a competência da Justiça Comum, sob pena de violação 
dos artigos 114, I e 202, § 2º, ambos da Constituição 
Federal. Ademais, sustenta violação à fonte de custeio 
do plano, devendo ser observada a legislação que trata 
de previdência complementar e as disposições legais 
acerca  do  custeio  de  plano  de  previdência  privada 
complementar,  as  quais  permitem  concluir  1)  pela 
impossibilidade de o patrocinador arcar exclusivamente 
com  esse  custeio;  2)  a  utilização  da  reserva  de 
contingência para arcar com despesas extraordinárias, 
e, somente no caso de caracterização de déficit do 
plano se passaria a adoção de medidas extraordinárias 
para equilíbrio do custeio do plano.
Em contrarrazões, Ary Cesário do Santos Filho requer, 
preliminarmente,  o  não  conhecimento  do  recurso  por 
ausência de repercussão geral, ante a necessidade de 
interpretação  de  norma  infraconstitucional,  e 
fundamentação  genérica  da  preliminar  de  repercussão 
geral.  Caso  conhecido,  requer  seja  desprovido  por 
falta de prequestionamento dos artigos 5º, I e XXXVI, 
7º, XXX e 195, § 5º, da Constituição Federal, natureza 
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infraconstitucional  e  incidência  dos  óbices  das 
Súmulas 279 e 454 do STF sobre a composição da reserva 
matemática e harmonia com o entendimento desta Corte, 
quanto à competência da Justiça do Trabalho (Doc. 82).
O  Tribunal  a  quo  proferiu  juízo  positivo  de 
admissibilidade do recurso (Doc. 85).

É o relatório. Passo a me manifestar.

Ab  initio,  observo  que  a  interposição  do  recurso 
extraordinário impõe que o dispositivo constitucional 
tido por violado, como meio de se aferir a admissão da 
impugnação, tenha sido debatido no acórdão recorrido, 
sob  pena  de  padecer  o  recurso  da  imposição 
jurisprudencial do prequestionamento.
Conclui-se dos autos que a parte recorrente se furtou 
em prequestionar, em momento oportuno, os artigos 5º, 
II, XXXV, LIV e LV, 195, § 5º, e 202, § 1º e § 3º, da 
Constituição  Federal  apontados  como  violados  nas 
razões do apelo extremo, atraindo, inarredavelmente, o 
óbice  da  ausência  de  prequestionamento,  requisito 
essencial à sua admissão. Com efeito, sobre o tema 
alheio à competência da Justiça do Trabalho, o acórdão 
recorrido ressaltou, in verbis:

Por certo, não há omissão quando a matéria não foi 
devolvida ao conhecimento do TST.
Por fim, observe-se que a condenação foi imposta pela 
Sexta  Turma  para  que  o  reclamado  realizasse  o 
recolhimento  de  parcela  para  fins  de  previdência 
complementar, na medida em que se apurar em liquidação 
de sentença, na forma do regulamento, o que limita a 
obrigação  imposta  ao  ora  embargante  à  norma 
regulamentar. (Doc. 76, p. 10, grifos no original)
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Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que a 
alegação  tardia,  apenas  suscitada  na  oposição  dos 
embargos de declaração no Tribunal de origem, quanto à 
matéria  versada  pelos  dispositivos  constitucionais, 
não supre a falta do requisito do prequestionamento, 
viabilizador da abertura da instância extraordinária. 
Incidência do óbice imposto pelo enunciado da Súmula 
282 do STF, de seguinte teor: É inadmissível o recurso 
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO.  INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.  LEI 
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.  13/94.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL  (SÚMULA 
282). IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. 
OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
O cumprimento do requisito do prequestionamento dá-se 
quando  oportunamente  suscitada  a  matéria 
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trabalhista  contra  o  empregador  objetivando  o 
pagamento de diferenças salariais e dos respectivos 
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reflexos  nas  contribuições  devidas  à  entidade 
previdenciária.
A  matéria  aqui  suscitada  possui  densidade 
constitucional  suficiente  para  o  reconhecimento  da 
existência  de  repercussão  geral,  competindo  a  esta 
Suprema Corte definir, em face do julgamento de mérito 
do RE 586.453 (Tema 190 da Repercussão Geral), se a 
Justiça  do  Trabalho  é  competente  para  processar  e 
julgar ação em que se pleiteia não somente as verbas 
de  natureza  trabalhista  contra  o  empregador,  mas 
também os reflexos nas contribuições para a entidade 
de  previdência  privada  vinculada  ao  empregador, 
decorrentes da eventual procedência do pedido.
Demais disso, a temática revela potencial impacto em 
outros  casos,  tendo  em  vista  a  multiplicidade  de 
recursos sobre essa específica questão constitucional, 
como revela simples pesquisa de jurisprudência desta 
Corte, a demonstrar diversos julgados repetidos, seja 
no campo unipessoal ou colegiado. Ademais, tratando-se 
de questão afeta à competência jurisdicional, importa 
ao  Poder  Judiciário  pacificar  a  matéria,  a  fim  de 
proporcionar um julgamento mais célere das demandas 
judiciais e evitar o trâmite indesejado do processo 
por juízos incompetentes.
Releva notar que o Plenário desta Suprema Corte, no 
julgamento do RE 586.453, Redator para o acórdão Min. 
Dias Tofolli, Tema 190 da Repercussão Geral, DJe de 
6/6/2013, assentou que compete à Justiça Comum julgar 
as causas ajuizadas contra as entidades de previdência 
privada relativas à complementação de aposentadoria. 
Colaciono a ementa do julgado:

Recurso  extraordinário  -  Direito  Previdenciário  e 
Processual  Civil  -  Repercussão  geral  reconhecida  - 

6 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código F781-F796-EA95-6C32 e senha 02D5-F4B8-DAD3-48B8

Supremo Tribunal Federal

RE 1265564 RG / SC 

reflexos  nas  contribuições  devidas  à  entidade 
previdenciária.
A  matéria  aqui  suscitada  possui  densidade 
constitucional  suficiente  para  o  reconhecimento  da 
existência  de  repercussão  geral,  competindo  a  esta 
Suprema Corte definir, em face do julgamento de mérito 
do RE 586.453 (Tema 190 da Repercussão Geral), se a 
Justiça  do  Trabalho  é  competente  para  processar  e 
julgar ação em que se pleiteia não somente as verbas 
de  natureza  trabalhista  contra  o  empregador,  mas 
também os reflexos nas contribuições para a entidade 
de  previdência  privada  vinculada  ao  empregador, 
decorrentes da eventual procedência do pedido.
Demais disso, a temática revela potencial impacto em 
outros  casos,  tendo  em  vista  a  multiplicidade  de 
recursos sobre essa específica questão constitucional, 
como revela simples pesquisa de jurisprudência desta 
Corte, a demonstrar diversos julgados repetidos, seja 
no campo unipessoal ou colegiado. Ademais, tratando-se 
de questão afeta à competência jurisdicional, importa 
ao  Poder  Judiciário  pacificar  a  matéria,  a  fim  de 
proporcionar um julgamento mais célere das demandas 
judiciais e evitar o trâmite indesejado do processo 
por juízos incompetentes.
Releva notar que o Plenário desta Suprema Corte, no 
julgamento do RE 586.453, Redator para o acórdão Min. 
Dias Tofolli, Tema 190 da Repercussão Geral, DJe de 
6/6/2013, assentou que compete à Justiça Comum julgar 
as causas ajuizadas contra as entidades de previdência 
privada relativas à complementação de aposentadoria. 
Colaciono a ementa do julgado:

Recurso  extraordinário  -  Direito  Previdenciário  e 
Processual  Civil  -  Repercussão  geral  reconhecida  - 

6 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código F781-F796-EA95-6C32 e senha 02D5-F4B8-DAD3-48B8

Inteiro Teor do Acórdão - Página 8 de 16



Manifestação sobre a Repercussão Geral

RE 1265564 RG / SC 

Competência  para  o  processamento  de  ação  ajuizada 
contra entidade de previdência privada e com o fito de 
obter complementação de aposentadoria - Afirmação da 
autonomia  do  Direito  Previdenciário  em  relação  ao 
Direito  do  Trabalho  -  Litígio  de  natureza 
eminentemente constitucional, cuja solução deve buscar 
trazer maior efetividade e racionalidade ao sistema - 
Recurso provido para afirmar a competência da Justiça 
comum para o processamento da demanda - Modulação dos 
efeitos do julgamento, para manter, na Justiça Federal 
do Trabalho, até final execução, todos os processos 
dessa espécie em que já tenha sido proferida sentença 
de mérito, até o dia da conclusão do julgamento do 
recurso (20/2/13).
1.  A  competência  para  o  processamento  de  ações 
ajuizadas  contra  entidades  privadas  de  previdência 
complementar é da Justiça comum, dada a autonomia do 
Direito  Previdenciário  em  relação  ao  Direito  do 
Trabalho.  Inteligência  do  art.  202,  §  2º,  da 
Constituição Federal a excepcionar, na análise desse 
tipo de matéria, a norma do art. 114, inciso IX, da 
Magna Carta.
2. Quando, como ocorre no presente caso, o intérprete 
está  diante  de  controvérsia  em  que  há  fundamentos 
constitucionais  para  se  adotar  mais  de  uma  solução 
possível, deve ele optar por aquela que efetivamente 
trará maior efetividade e racionalidade ao sistema.
3. Recurso extraordinário de que se conhece e ao qual 
se dá provimento para firmar a competência da Justiça 
comum  para  o  processamento  de  demandas  ajuizadas 
contra entidades privadas de previdência buscando-se o 
complemento de aposentadoria.
4. Modulação dos efeitos da decisão para reconhecer a 
competência  da  Justiça  Federal  do  Trabalho  para 
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processar  e julgar,  até o  trânsito em  julgado e  a 
correspondente execução, todas as causas da espécie em 
que houver sido proferida sentença de mérito até a 
data da conclusão, pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal,  do  julgamento  do  presente  recurso 
(20/2/2013).
5.  Reconhecimento,  ainda,  da  inexistência  de 
repercussão geral quanto ao alcance da prescrição de 
ação tendente a questionar as parcelas referentes à 
aludida complementação, bem como quanto à extensão de 
vantagem  a  aposentados  que  tenham  obtido  a 
complementação  de  aposentadoria  por  entidade  de 
previdência privada sem que tenha havido o respectivo 
custeio. (Grifei)

Nada obstante, o caso sub examine cuida de hipótese 
diversa  daquela  tratada  no  Tema  190  da  Repercussão 
Geral.  É  que  aqui  a  reclamante  formula  pedido  de 
condenação da empresa empregadora ao recolhimento das 
respectivas  contribuições  à  entidade  de  previdência 
privada como consectário da incidência sobre as verbas 
trabalhistas  pleiteadas  na  presente  ação,  e  não 
complementação  de  aposentadoria.  Assim,  a  ratio 
decidendi do referido leading case não é aplicável ao 
presente caso.
Com efeito, esta Corte tem mantido a competência da 
Justiça  do  Trabalho  para  processar  e  julgar  feitos 
como  o  destes  autos,  afastando-se  a  aplicação  do 
entendimento firmado no Tema 190 (RE 586.453). Nesse 
sentido,  à  guisa  de  exemplo,  foram  os  seguintes 
julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTOS  ESPECÍFICOS  DE 
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ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO PREENCHIDOS. ART. 1.043, 
I  E  III,  DO  CPC/2015.  ART.  330  DO  RISTF.  ARESTOS 
INESPECÍFICOS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. 
DEMANDA  AJUIZADA  CONTRA  O  EMPREGADOR.  COBRANÇA  DE 
VERBAS TRABALHISTAS E REFLEXOS. ARESTOS INESPECÍFICOS. 
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE.  DISSENSO  JURISPRUDENCIAL 
INTERNA  CORPORIS  NÃO  DEMONSTRADO.  JURISPRUDÊNCIA  DE 
AMBAS  AS  TURMAS  FIRMADA  NO  SENTIDO  DA  DECISÃO 
EMBARGADA.  CONSONÂNCIA  DA  DECISÃO  EMBARGADA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  CRISTALIZADA  NO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
1.  Mostram-se  inespecíficos,  não  evidenciando  o 
dissenso  de  teses  necessário  a  autorizar  a 
admissibilidade dos embargos de divergência, arestos 
paradigmas assentados sobre premissas fáticas diversas 
da decisão embargada, que não versam sobre a questão 
debatida  ou  cuja  tese  jurídica  converge  no  mesmo 
sentido da decisão embargada.
2. Os arestos trazidos à colação sequer versam sobre 
hipótese  análoga,  bem  como  nada  enunciam  sobre  a 
questão controvertida no presente recurso, relativa à 
cobrança,  em  face  do  empregador,  de  verbas 
trabalhistas decorrentes do vínculo de emprego e do 
consequente  recolhimento  das  contribuições 
previdenciárias  decorrentes  da  condenação.  A 
divergência apta a ensejar o conhecimento dos embargos 
há de ser específica, revelando a existência de teses 
diversas  na  interpretação  do  direito  em  face  das 
mesmas  premissas  fáticas,  o  que  não  foi  feito. 
Precedentes.
3. Não se conhece dos embargos de divergência quando 
firmada  a  jurisprudência  de  ambas  as  Turmas  ou  do 
Plenário no sentido da decisão embargada (art. 332 do 
RISTF), a evidenciar a superação da tese assentada no 
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aresto cotejado.
4. A sucessiva interposição de recursos manifestamente 
inadmissíveis  ou  improcedentes  traduz  o  intuito 
meramente  protelatório  da  parte,  a  autorizar  o 
imediato cumprimento da decisão do Supremo Tribunal 
Federal, independentemente da publicação do acórdão. 
Precedentes.
5. Agravo regimental conhecido e não provido, com a 
determinação de certificação do trânsito em julgado e 
a  baixa  imediata  dos  autos,  independentemente  de 
publicação do acórdão. (RE 1.242.249-AgR-EDv-AgR, Rel. 
Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe de 17/6/2021)

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com 
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PATROCINADORA  DE  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA E OUTROS REQUERIMENTOS 
RELACIONADOS  A  VÍNCULO  TRABALHISTA.  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
I  O Plenário deste Tribunal, quando do julgamento do 
RE 586.453/SE (Tema 190 da Repercussão Geral), redator 
para  o  acórdão  o  Ministro  Dias  Toffoli,  firmou 
entendimento no sentido de que compete à Justiça comum 
o processamento de demandas ajuizadas contra entidades 
privadas de previdência complementar, com o propósito 
de obter complementação de aposentadoria.
II   Todavia,  no  caso  em  análise,  a  demanda  foi 
proposta contra o empregador, e não contra a entidade 
de previdência privada, discutindo-se também verbas de 
natureza  trabalhista  e  seus  respectivos  reflexos, 
motivo pelo qual deve a competência ser mantida na 
Justiça do trabalho.
III  Agravo regimental a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do 
CPC. (RE 1.221.534-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 5/5/2020)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. TRABALHISTA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA EMPRESA 
EMPREGADORA  AO  RECOLHIMENTO  DAS  RESPECTIVAS 
CONTRIBUIÇÕES AO PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DE 
EMPREGADO  INCIDENTES  SOBRE  VERBAS  TRABALHISTAS 
PLEITEADAS NA PRESENTE AÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA REPERCUSSÃO 
GERAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  (RE 
1.249.978-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
de 23/6/2020)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
TRABALHISTA.  CONTRATO  DE  TRABALHO.  DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS.  REPASSE  À  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA:  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. 
INCIDÊNCIA  DESSA  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  PARCELAS 
SALARIAIS: SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO. (RE 1.256.768-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
Segunda Turma, DJe de 22/5/2020)

Agravo regimental em embargos de declaração em recurso 
extraordinário com agravo. 2. Direito Processual Civil 
e do Trabalho. 3. Reclamação trabalhista contra a CEF 
e a FUNCEF. Demanda que não versa sobre concessão de 
aposentadoria  complementar,  mas  sobre  reflexos  de 
reajustes  salariais  pleiteados  em  reclamatória 
trabalhista. Acórdão recorrido em harmonia com o tema 
190, da sistemática de repercussão geral. 4. Ausência 
de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 
5.  Negado  provimento  ao  agravo  regimental.  Sem 
majoração de honorários. (ARE 1.245.627-ED-AgR, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 1º/6/2020)

Nesse mesmo diapasão, confiram-se ainda as seguintes 
decisões monocráticas: ARE 1.321.060, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 14/5/2021; RE 1.242.810-ED, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 18/2/2020, ARE 1.289.368, 
Rel.  Min.  Nunes  Marques,  DJe  de  18/2/2021;  RE 
1.220.572-ED,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  de 
6/9/2019; RE 1.242.244, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 2/12/2019.
Logo,  o  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  a 
jurisprudência desta Corte Constitucional, ao manter a 
competência da Justiça do Trabalho para processar e 
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julgar a presente demanda.
É  certo,  pois,  que  a  vexata  quaestio  veicula  tema 
constitucional  (artigos  114,  I,  e  202,  §  2º,  da 
Constituição  Federal),  que  transcende  os  limites 
subjetivos  da  causa,  especialmente  em  razão  da 
multiplicidade de recursos extraordinários a versarem 
idêntica controvérsia. Não se pode olvidar, outrossim, 
a  relevância  jurídica  da  matéria,  haja  vista  a 
necessidade  de  se  definir  in  initio  litis  a 
competência  jurisdicional  em  prol  da  celeridade  e 
economicidade processuais e ao princípio da eficiência 
e da segurança jurídica, tanto para os jurisdicionados 
como para os próprios membros da magistratura.
Assim,  considerando  a  necessidade  de  se  atribuir 
racionalidade ao sistema de precedentes qualificados, 
assegurar  o  relevante  papel  deste  Supremo  Tribunal 
como  Corte  Constitucional  e  de  prevenir  tanto  o 
recebimento de novos recursos extraordinários como a 
prolação  desnecessária  de  múltiplas  decisões  sobre 
idêntica  controvérsia,  entendo  necessária  a 
reafirmação  da  jurisprudência  dominante  desta  Corte 
mediante submissão à sistemática da repercussão geral.
Destarte, para fins da repercussão geral, proponho a 
seguinte tese:

Compete  à  Justiça  do  Trabalho  processar  e  julgar 
causas  ajuizadas  contra  o  empregador  nas  quais  se 
pretenda  o  reconhecimento  de  verbas  de  natureza 
trabalhista  e  os  reflexos  nas  respectivas 
contribuições para a entidade de previdência privada a 
ele vinculada.

Ex  positis, nos  termos dos  artigos 323  e 323-A  do 
Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
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manifesto-me pela EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL da 
questão constitucional suscitada e pela REAFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE,  fixando-se  a  tese 
supramencionada.
Por fim, nos termos da fundamentação acima exposta, no 
caso  concreto,  DESPROVEJO  o  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
Por  não  ter  havido  condenação  ao  pagamento  de 
honorários  advocatícios  no  Tribunal  a  quo,  fica 
impossibilitada a sua majoração, nos termos do artigo 
85, § 11, do CPC/2015.
Submeto a matéria à apreciação dos demais Ministros da 
Suprema Corte.
Brasília, 13 de agosto de 2021.
Ministro LUIZ FUX
Presidente
Documento assinado digitalmente
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